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Sessão de  26 de agosto 	 92	 ACORDÃO N9  101-83.947

Recurso n 2: - 66.311 - PIS-DEDUÇÃO EXS: DE 1985 a 1988

Reçorrente: - CARGILL CITRUS LTDA.

Recorrida : - DRF EM SÃO PAULO - (SP).

DECORRÊNCIA - PIS-DEDUÇÃO - Em se tra-
tando de contribuição deduzida do im-
posto de renda devido, o	 lançamento'
para sua cobrança .j reflexivo e, as-
sim, a decisão de merito prolatada no
processo principal constitui prejulga
do no julgamento do processo decorren-
te.

Vistos, relatados e discutidos os presentes	 autos

de recurso interposto por CARGILL CITRUS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Camara do Primeiro Con

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR provimen-

to ao recurso, nos termos do relatorio e voto que passam a inte-

grar o presente julgado.

ala dããrsOes (DF), em 26 de agosto de 1992

MA' A :Er,	 - PRESIDENTE
&/fliv(

CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUN S - RELATOR

VISTO EM	 AFONSO CEL:0 ERREIRA DE A POS - PROCURADOR DA	 FA
SESSÃO DE . 4 6 OUT-199'	 ZENDA NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conse

lheiros: Francisco de Assis Miranda, Sandro Martins Silva, Celso

Alves Feitosa, Raul Pimentel, Jezer de Oliveira Cãndido e Sebas-

tião Rodrigues Cabral.
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RECORRENTE: 
CARGILL CITRUS LTDA.

RELAT(5RIO

CARGILL CITRUS LTDA., qualificada nos autos, mani-

festa recurso a este Colegiado contra a decisão do Sr. Delega-

do da Receita Federal em São Paulo (SP), que manteve o lançamen-

to do PIS-DEDUÇÃO referente aos exercícios de 1985 a 1988, desta-

cado do imposto de renda lançado de oficio naquele exercício.

Em seu recurso, a empresa postula a reforma da deci

são de primeira instância com base nos argumentos apresentados no

apelo da pessoa jurídica no processo principal.

A autoridade "a quo" mantivera o lançamento com ba

se no principio da decorr jncia tendo em vista que no processo ma-
triz, indeferira a impugnação da parte.

Na fase recursal, reitera tambe'm as razOes	 apre-
sentadasno processo matriz.

A Câmara deu provimento ao recurso interposto pe-

la pessoa jurídica no processo principal, como faz certo o Acor-

dão n9 101-

A°"E. o relatOrio.
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VOTO

Conselheiro CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, Relator:

Recurso tempestivo e assente em lei, dele tomo 	 co_
nhecimento.

Os presentes autos tratam de cobrança do PIS/DEDU-

ÇÃO que e um simples destaque do imposto de renda devido pela em—
presa (Lei Complementar n9 07, de 07.09.70, art. 39, "a", § 	 19,

c/c Resolução C.M.N. n9 174 de 25.02.71, art. 49, "a", § 29).

...
Desta forma, e inquestionavel a relação de dependen_

cia do lançamento do PIS/DEDUÇÃO ao destino dado ao lançamento do

imposto de renda.

A decisão de merito proferida no processo matriz,

reconhecido ou não a ocorrencia do fato econOmico que justificou

c lançamento decorrencial constitui, assim, prejulgado no julga-

mento do processo reflexivo, em razão da intima relação de cau-

sa e efeito existente entre eles.

Assim, nesta ordem de juizos, dou provimento ao re._
curso.

Brasilia (DF), em 26 de agosto de 1992

CARLOS AIRTO GON=EISTUNES - RELATOR )
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